PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO

GABINETE DO PREFEITO

Pedro Leopoldo, 01 de dezembro de 2009.

OFÍCIO/GABINETE/117/2009

Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores,

Exmos. Vereadores,

Pautado na harmonia e cordialidade existente entre os poderes Legislativo e Executivo, encaminho-lhe Projeto de Lei que “Dispõe sobre a responsabilidade pela deposição, remoção e destino de entulhos e dá outras providências”.

Renovo saudações respeitosas e de apreço, solicitando que o ora projeto seja apreciado em regime de urgência. 

Atenciosamente,

Dr. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO

Exmo. Sr.

REGINALDO ALVES SARAIVA

DD. Presidente da Câmara Municipal de Pedro Leopoldo

PEDRO LEOPOLDO - MG

PROJETO DE LEI N.º 109, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2009

“Dispõe sobre a responsabilidade pela deposição, remoção, destino de entulhos e dá outras providências”.

O Povo do Município de Pedro Leopoldo por seus representantes legais aprova:

Artigo 1º – O serviço de retirada de entulhos provenientes de construções, reformas, limpeza e outras obras no Município, dar-se-á através da coleta, transporte e destinação final dos resíduos.

Artigo 2º - Para os efeitos desta Lei, considerar-se-á entulho o produto heterogêneo constituído por materiais sólidos retirados de qualquer obra da construção civil ou, ainda, material orgânico proveniente de poda ou supressão de vegetação.

Artigo 3º - Cabe ao particular a remoção de entulhos, terras e sobras de materiais de construção, bem assim, do material orgânico (galhadas) proveniente de poda ou supressão de vegetação, para o local determinado e/ou autorizado pela Prefeitura Municipal ou, ainda, contratar o serviço de empresas especializadas, cadastradas e autorizadas pelo Município, para tal atividade.

Artigo 4º- É proibido expor, depositar e/ou descarregar nos passeios, canteiros, ruas, jardins e demais áreas de uso comum do povo, entulhos, terras ou resíduos sólidos de qualquer natureza, ainda que acondicionados em veículos, carrocerias, máquinas, caçambas e equipamentos assemelhados, salvo o regulamentado nesta lei.

Parágrafo único - Durante uma construção, o proprietário ou construtor deverá manter o passeio e via pública em condições de circulação para o trânsito de pedestres.

Artigo 5° - Poderá o proprietário do imóvel em obras e/ou onde ocorra a poda ou supressão de vegetação, utilizar uma faixa de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) além do meio fio para colocação de entulhos, diretamente no asfalto ou acondicionado em caçambas, desde que o mesmo:

I - Não disponha, comprovadamente, de espaço para colocação deste material dentro do canteiro de obras ou de recurso que dispense esta ocupação;

II - Não esteja em área pública central ou de movimento intenso de veículos;

III - Não impeça o trânsito fluente de veículos e de pedestres;

IV - Ofereça faixa segura para passagem de pedestres;

V - Não possua, concluída, fundação ou parte desta, que permita a colocação, sobre ela, do material;

VI - Crie contenção estável para limitar o material, no limite oferecido;

VII - Não obstrua sarjetas, bocas de lobo e equipamentos do gênero;

VIII – Não coloque os entulhos em distância inferior a 05 (cinco) metros, de esquina, devendo este estar contido na faixa correspondente à testada do terreno e ocupando uma faixa de comprimento máxima de 10 (dez) metros;

IX – A colocação dos materiais não exceda o tempo de permanência máximo de 07 (sete) dias. 

Artigo 6º - Considera–se responsável pelo entulho o proprietário do imóvel cuja testada corresponda ao local onde o entulho estiver depositado;

Parágrafo único - Detectado acúmulo ou depósito irregular de entulho na frente da obra ou local proibido, será o responsável intimado a retirá–lo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas sob pena de multa.

Artigo 7º - Ao infrator e/ou à empresa autorizada em proceder à coleta de resíduos sólidos, serão aplicadas as sanções previstas nesta lei, sem prejuízo da obrigação de limpar o local e da reparação dos danos eventualmente causados aos logradouros públicos ou a terceiros.

Artigo 8º - As empresas que promovam o serviço de coleta de entulho e demais resíduos sólidos mediante contrato com o particular, sujeitar-se-ão ao disposto nesta lei.

Parágrafo único - As caçambas de coleta de entulho e congêneres deverão ter sinalização e inscrição nos seguintes termos:

I - Ser pintada na cor amarela;

II - Ter capacidade máxima de 07(sete) m³, (sete metros cúbicos);

III - Possuir película reflexiva ou faixa reflexiva em todos os cantos vivos verticais da caçamba, que assegurem a visibilidade noturna;

IV - Estar identificada com o nome da empresa, seu telefone e o número da caçamba.

Artigo 9° - Fica proibido o uso de caçambas em desacordo com as normas estabelecidas nesta lei.

Artigo 10 - Será permitido o uso de caçambas, obedecidas às seguintes condições:

I - na pista de rolamento, ao longo do meio fio, em sentido longitudinal;

II - no passeio, quando em locais onde houver sinalização proibitiva de estacionamento, desde que seja preservada uma faixa livre para circulação de pedestres no mínimo de 1,20 m ( um metro e vinte centímetros ).

III - Em grupos de até duas caçambas, desde que obedecendo o espaço mínimo de 10 (dez) metros entre os grupos.

IV - O tempo de permanência máxima, por caçamba, nos locais de estacionamento, será de 07 (sete) dias, devendo ser requerida a autorização para períodos maiores.

Artigo 11 - Não será permitida a colocação de caçambas nos seguintes casos:

I - a menos de 5 (cinco) metros das esquinas.

II - nos locais sinalizados com placas de regulamentação “Proibido Parar e Estacionar”, em que a largura do passeio não permita a colocação de caçambas, exceto mediante autorização expressa ao contratante, fornecida pelo Poder Público.

III - Na zona central, onde houver horários específicos de Carga e Descarga, a colocação ou remoção da caçamba deverá obedecer aos horários já determinados para esse fim.

IV - A colocação de caçambas, em áreas onde existir estacionamento rotativo, estará sujeita ao pagamento do valor disposto no inciso III do art. 3º do Decreto Municipal nº 841, de 11 de Janeiro de 2007. 

Artigo 12 - É vedada a utilização de via e logradouro público para guarda de caçambas pelas empresas prestadoras do serviço de coleta.

Artigo 13 - O depósito e o transporte em caçambas, de entulhos, terras, agregados e qualquer material, deve ser executado de forma a não provocar derramamentos na via pública e poluição, devendo ser respeitadas as seguintes exigências: 

I - Os veículos com caçambas deverão trafegar com cobertura ou outro dispositivo que impeça a queda de material durante o seu transporte. 

II - Será de responsabilidade única e exclusiva da empresa proprietária da caçamba se, em trânsito, o veículo que carregar ocasionar riscos ou danos a pessoas ou objetos, públicos ou particulares.

Parágrafo único – A remoção de todo material remanescente da carga ou descarga, bem como a limpeza deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão dos serviços, pelo proprietário ou executor da obra.

Artigo 14 - A colocação dos entulhos em locais não autorizados pela Prefeitura, poderá acarretar em cassação da inscrição da empresa e impedimento de sua atividade, sem prejuízo das medidas legais cabíveis para apreensão dos objetos e equipamentos  utilizados  no serviço e multa, e no caso do executor ser o proprietário do imóvel o mesmo estará sujeito a multa.

Artigo 15 - As transgressões às normas previstas nesta lei geram ao infrator, além das sanções já mencionadas, as seguintes penalidades:

I – intimação para que o cumprimento da norma se dê, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob penas previstas a seguir:

a) multa pelo descumprimento no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);

b) após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da aplicação da 1ª multa, caso persistir a infração, caberá a aplicação, à empresa e/ou ao proprietário do imóvel, a aplicação de outra multa, acrescida de 50%  (cinqüenta por cento) do valor da 1ª;

c) após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 2ª multa, caso ainda persista a infração, a empresa terá o seu alvará de funcionamento revogado pelo setor competente, além de ser promovida a execução do valor devido.

Parágrafo único - Decorridas 48 (quarenta e oito) horas da intimação para limpeza ou reparação dos danos, a Prefeitura, sopesando em juízo de oportunidade e conveniência o melhor interesse público, realizará a limpeza da via pública cobrando, do infrator ou da empresa autorizada à coleta de resíduos, o valor do dobro da multa imposta na alínea “ b” do inciso I do Art.  15° desta Lei.

Artigo 16 - As multas previstas no artigo anterior deverão ser recolhidas aos cofres municipais dentro de 30 (trinta) dias corridos a contar da data de sua imposição, sendo emitida pela Secretaria de Fazenda, e deverá ser entregue pessoalmente ou enviada pelo correio com AR ao infrator.

Artigo  17- Da notificação do auto :

O infrator será notificado, para tomar ciência do auto de Infração:

I - Pessoalmente, no prazo máximo de dois dias.

II – Publicamente, no prazo máximo de cinco dias por edital, diante de qualquer impossibilidade de notificação pessoal do infrator.

III - Por via postal devendo ser providenciada a postagem no prazo máximo de 2 ( dois ) dias após a lavratura do auto.

IV -Se o infrator for notificado pessoalmente e recusar-se a exarar ciência, deverá essa circunstância ser mencionada expressamente pelo servidor que procedeu à notificação.

Parágrafo único – Os prazos a que se referem os incisos I, II e III deste artigo serão contados a partir da data da lavratura do auto.

Artigo 18 - É assegurado o direito da defesa a ser exercido formalmente, por escrito, ao Secretário Municipal de Planejamento Urbano, no prazo de 08 (oito) dias, contados da notificação da infração e, ainda, recurso hierárquico ao Prefeito do Município, em igual prazo, com também com efeito meramente devolutivo.

Artigo 19 - Para o efeito desta lei, as empresas interessadas em operarem neste ramo de atividade terão o prazo de 60 (sessenta) dias para regularizar sua situação, a contar da data de sua publicação.

Artigo 20 - A Prefeitura Municipal indicará, o local para depósitos dos entulhos retirados.

Artigo 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação podendo ser regulamentada no que couber pelo poder Executivo.

Artigo  22 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor a data de sua publicação.

Prefeitura Municipal, aos 01 de dezembro de 2009.

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito do Município de Pedro Leopoldo

ANEXO I 

AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA ( modelo )

AUTUADO ( A)

NOME: _______________________________________________________________

CNPJ/CPF:________________________________________________ ____________

ENDEREÇO:_____________________________________________ _____________

LOCAL DA AUTUAÇÃO: _______________________________________________

INFRAÇÃO

Às _____: _____ horas do dia ______de ______de _________, a Fiscalização de Posturas da Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo, constatou infração ao disposto nos artigos _______e_________ da lei _____/______, que dispõe sobre o serviço de coleta de entulho e no artigo  _______, da Lei ______________________________.

PENALIDADE OU MULTA

Embasado na legislação vigente, autuo o infrator supra e lhe aplico a multa de R$ _______(___________), conforme alínea ___, inciso __, do artigo ____, da Lei _____ .

Na oportunidade, esclareço que as multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres municipais dentro de 30 (trinta) dias, corridos a contar da data de sua imposição. Informo, ainda, ao infrator que o prazo para defesa mediante prova de alegações é de 08 (oito) dias, contados a partir da presente data, e, decorrido este sem impugnação pelo autuado ou seu representante legal por escrito, protocolado no órgão competente, será efetuada a cobrança do débito, por via amigável ou executiva, com correção monetária, independente das demais sanções previstas na legislação vigente, além da possibilidade de alienação pública dos objetos apreendidos, para custear as despesas.

O pagamento da multa não exonera o infrator da correção da irregularidade descrita sob sua responsabilidade, devendo ser feita no prazo determinado. 

Prazo para regularização (retirada do entulho)   : 24 horas.

OBSERVAÇÕES

N º DO PROCESSO ______/______          Nº da notificação ______/______

ASSINATURAS

__________________________                         __________________________

     FISCAL DE POSTURAS                                                 AUTUADO

__________________________                        __________________________                        

           TESTEMUNHAS                                             TESTEMUNHAS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO

GABINETE DO PREFEITO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exmo. Sr. Presidente,

Exmos. Srs. Vereadores,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos Excelentíssimos Edis desta Casa para encaminhar o Projeto de Lei que “Dispõe sobre a responsabilidade pela deposição, remoção, destino de entulhos e dá outras providências”.

O presente Projeto de Lei tem como objetivo disciplinar a coleta de entulhos no Município, criando regras e mecanismos para a fiscalização de eventuais desrespeitos. 

Conforme se infere do artigo 2º do presente projeto, a coleta de entulho difere totalmente dos serviços de coleta de lixo, já realizados pelo Município, razão pela qual, demanda regulamentação específica.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de levada estima e consideração.

Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo, aos 01 de dezembro de 2009.

Atenciosamente,

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito do Município de Pedro Leopoldo

